PROJETO DE LEI Nº 62, DE 2013
Proíbe as empresas prestadoras de fornecimento de água, energia elétrica e telefonia, no Município de Itanhaém, proceder ao corte no fornecimento, nos finais de semana, feriados e pontos facultativos e nas suas vésperas. 

Art. 1º Ficam as empresas de concessão de serviço público de água, energia elétrica  e telefonia proibidas de cortar o fornecimento de serviços, por falta de pagamento das respectivas contas, às sextas-feiras, sábados, domingos, feriados e nas respectivas vésperas. 

Art. 2º As ordens de corte no fornecimento expedidas terão sua execução suspensa até o primeiro dia útil seguinte às datas referidas no artigo anterior. 

Art. 3º As empresas fornecedoras de água, energia elétrica e telefonia deverão enviar ao consumidor, com prazo mínimo de 30 dias de antecedência, notificação prévia relativa ao corte do serviço e o detalhamento ao consumidor do valor consolidado do débito, das parcelas que compõem a dívida. 
Art. 4º Os cortes de serviço só poderão ser efetuados em casos de ligações clandestinas (gatos), fraudes, determinação judicial ou por motivo de acidente que ponha em risco o patrimônio, a segurança e a vida de pessoas. Nestes casos, será preciso autorização por escrito de autoridades do Poder Judiciário, Defesa Civil, Corpo de Bombeiros ou das polícias militar, civil ou federal.

Art. 5º Em caso de suspensão indevida do fornecimento de energia elétrica,  água e telefone a concessionária prestadora do serviço será multada em 100 UFIRS sendo obrigada a executar a ligação em, no máximo, seis horas, sem ônus para o consumidor.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala “D. Idílio José Soares”, em 17 de julho de 2013.

Rogelio Ferreiro Rodrigues Salceda (Rogélio Salceda)

Vereador

Justificativa

O corte de energia elétrica, água e telefone em vésperas de feriados, nas sextas-feiras, nos finais de semana (sábado e domingo), bem como nos feriados, praticado pelas respectivas concessionárias, muitas vezes são feitos de forma abusiva, contrariando o Código de Defesa do Consumidor. 

Estes são serviços essenciais e os cortes prejudicam as pessoas, que não terão como pagar suas contas atrasadas até o próximo dia útil. Isto põe em risco não só o bem-estar das famílias, como a segurança.

Em tais datas as agências bancárias e as próprias concessionárias estão fechadas ou, como no caso das vésperas de feriado e sextas-feiras, possuem  horário de expediente reduzido, o que impede que o consumidor, ao constatar a efetiva suspensão dos serviços, quite a dívida e resolva seu problema imediatamente.

A Lei Federal 8078/90, que criou o Código de Defesa do Consumidor (CDC), que em seu artigo 22, determina que os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.

O artigo 71 do Código de Defesa do Consumidor estabelece que “utilizar, na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, constrangimento físico ou moral, afirmações falsas incorretas ou enganosas ou de qualquer outro procedimento que exponha o consumidor, injustificadamente, a ridículo ou interfira com seu trabalho, descanso ou lazer”. 

O artigo 42 do CDC define que “na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça”.
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